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RESUMO: A partir dos dados da Relação Anual de Informação Social para os anos de 2000 a 2006 o presente estudo procura encontrar evidências a respeito da qualidade do crescimento econômico nos COREDES do Rio Grande do Sul, buscando avaliar se o quão pobre tem sido o crescimento econômico no Estado. Para tanto, empregou a metodologia desenvolvida por Ravallion (1997), Ravallion e Datt (1999), Ravallion (2001) e Ravallion e Datt (2002) a qual procura avaliar a elasticidade do crescimento econômico para os níveis de pobreza selecionados. De forma complementar utilizou-se ainda a curva de crescimento-pobreza proposto por Son (2004). As evidências encontradas sugerem que apenas nove COREDES apresentaram um crescimento pró-pobre. 
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ABSTRACT: Based on data from the Annual Social Information for the years 2000 to 2006 this study seeks to find evidence about the quality of economic growth in the COREDES Rio Grande do Sul, seeking to assess how has been the pro-poor growth in the state. For this was used a methodology developed by Ravallion (1997), Datt and Ravallion (1999), Ravallion (2001) and Ravallion and Datt (2002) which seeks to assess the elasticity of economic growth, poverty levels selected. Also was used the poor growth curve proposed by Son (2004). The evidence suggests that only nine COREDES had a pro-poor growth.
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1 INTRODUÇÃO
A evolução do produto real no Rio Grande do Sul, nos últimos anos, tem apresentado uma tendência crescente e tem acompanhado o comportamento do PIB no Brasil. Essa tendência, entendida, como crescimento econômico tem permitido que a renda per capita no Estado seja superior a observada para o Brasil. Sem dúvida esses fatos são importantes e permite sugerir que o bem-estar da população esteja aumentando. Isso em grande parte, pode ser visto pela redução da pobreza, que em 1992 era de 32,7% em 2008 atingiu 17,2% , segundo dados da PNAD, para a região metropolitana. Concomitante, a desigualdade de renda também apresentou queda no período. De um coeficiente de Gini de 0,53 em 1992 passou para 0,50 em 2008.

Por esses dados pode-se inferir que o crescimento da economia do Rio Grande do Sul tem contribuído para reduzir a pobreza. Pode-se dizer que é um crescimento com características pró-pobre.

Essas considerações fazem surgir algumas indagações. Será que os COREDES do Rio Grande do Sul se beneficiaram com o crescimento econômico observado na região Metropolitana? Em caso positivo, quais foram os COREDES beneficiados?

Não há uma definição única para crescimento pró-pobre. Todas buscam identificar e mensurar a participação dos pobres na atividade econômica, e como tal, a participação pode beneficiar os indivíduos mais pobres da sociedade.

Em termos conceituais existem duas explicações bem claras. A primeira define como sendo crescimento pró-pobre aquele crescimento que reduz a pobreza. Nessa definição não estão sendo considerados os aspectos ligados a distribuição de renda (Ravallion e Chen, 2003). Já a segunda definição, sugere que para o crescimento ser considerado pró-pobre, a taxa de crescimento da renda dos pobres tem de ser maior que a taxa de crescimento da renda da população como um todo. Neste caso, o crescimento pró-pobre está diretamente associado com a redução da desigualdade de renda,(Kakwani; Pernia, 2000).

Quando se fala em países em desenvolvimento, na grande maioria, a realidade é um elevado nível de pobreza com desigualdade na distribuição de renda. Estes países com elevado nível de pobreza necessitam promover crescimento, em que a economia seja capaz de melhorar o bem - estar da população. Ao transferir essa analise para o BrBasil, segundo Tochetto et all (2004), o crescimento econômico no país na década de noventa foi pró-pobre, ao contrario dos anos oitenta em que houve o beneficio da camada mais rica da população. O crescimento da economia pode vir acompanhado do aumento ou redução da pobreza.

De acordo com Kageyama e Hoffmann,(2006), a região Sul do Brasil foi a que mais reduziu a pobreza. Segundo esses autores, no período de 1993 a 2004, o país teria apresentado crescimento pró-pobre tanto no espaço urbano, quanto no rural. Dentre os estados brasileiros, o Rio Grande do Sul não é considerado um estado pobre. 

Comin e Bagolin (2002) o Rio Grande do Sul não é considerado um estado pobre, mas sim um Estado em que existem muitas pessoas pobres. Logo, este estudo tem como propósito investigar a relação entre crescimento econômico e pobreza nos COREDES do estado do Rio Grande do Sul, no período de 2000 a 2006, buscando verificar se o crescimento econômico  pode ou não ser considerado pró-pobre, ou seja, até que ponto esse crescimento tem ajudado a reduzir a pobreza.

A partir da metodologia desenvolvida nos estudos de Ravallion (1997), Ravallion e Datt(1999), Ravallion (2001), Ravallion e Datt (2002) para fazer a avaliação da qualidade do crescimento econômico será utilizado as elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza.Parte-se de um procedimento simples e objetivo que permite verificar se o crescimento econômico foi pró-pobre ou não. Considerando as duas definições de crescimento pró-pobre apresentadas por Ravallion e Chen (2003) e Kakwani e Pernia (2000). O principal objetivo que motivou este trabalho foi a necessidade de avaliar o impacto do crescimento da economia  na vida da população pobre gaúcha. Justifica-se a escolha do tema por não haver um estudo  detalhado sobre crescimento pró-pobre nos COREDES gaúchos e pela importância desta questão para o bem-estar da população gaúcha.

Deste modo, este trabalho, se divide em quatro partes. A primeira compreende a Introdução. Na segunda parte encon
tras-se a metodologia. Na terceira os principais resultados. E por fim, a conclusão. 
1.1 FONTE DE DADOS E CARACTERISTICAS DAS LINHAS DE POBREZA

Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos de diversas fontes. O PIB não agrícola e PIB agrícola foram obtidos junto ao Ipeadata. As informações sobre a taxa de inflação foram retiradas do Banco Central. Com relação aos gastos do governo com programas sociais e para o desenvolvimento, utilizou-se como equivalência, a despesa por função, ou seja, a despesa de cada município com educação, obtida junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Com relação ao número de COREDES é importante fazer uma observação de cunho metodológico. No decorrer dos anos de 2000 e 2006 houve aumento no número dos COREDES. Além disso, também ocorreu a criação de novos municípios no território gaúcho. Apesar de em 2006 existiam 24
 Conselhos Regionais de Desenvolvimento optou-se por trabalhar com 22
 COREDES. 
A medida de pobreza utilizada neste capitulo corresponde a proporção de indigentes (P0) e a proporção de pobres (P1). Considera-se, então, a pobreza na sua dimensão simplificada de insuficiência de renda. São indigentes o número de pessoas vivendo em famílias com renda per capita inferior a um ½ salário mínimo (P0). São considerados pobres aqueles vivendo abaixo de 1 salário mínimo (P1). Essas medidas foram calculadas a partir das informações da RAIS. Nesse sentido a pobreza a ser analisada corresponde àquela observada no mercado formal. Ressalta-se a limitação de maiores explicações, pois os dados da Rais representam apenas os indivíduos que estão no mercado de trabalho formal.
Como pode ser observada na tabela 1, nos últimos anos a indigência (P0) aumentou no Rio Grande do Sul. Nessa tabela também é possível visualizar a evolução da indigência para os COREDES no período de 2000-2006. Nota-se que o COREDE Paranhana- Encosta da Serra apresentou elevação mais significativa da indigência. A proporção de indigentes entre os anos de 2000 e 2001, saltou de 0.0007 para 0.0142 . Esse resultado foi em parte gerado pelo município Riozinho, que possui uma população de 4.463 habitantes (FEE) e a principal atividade econômica está baseada no setor primário. Neste período houve um salto no número de indivíduos que recebiam ½ salário mínimo. De 5 trabalhadores em 2000 passou para 85 trabalhadores em 2001. Este COREDE foi também responsável pela maior queda no número de trabalhadores, uma vez que declinou de 85 em 2001, para 0 trabalhadores que recebiam ½ salário mínimo em 2002
.

De um modo geral, todos os COREDES acompanharam o comportamento da pobreza apresentado pelo Estado como um todo, no que se refere a proporção de indigentes P0.

Tabela 1
Evolução da Proporção de indigentes (P0) nos COREDES Gaúchos (2000 a 2006)

[image: image1.emf]2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

P0 P0 P0 P0 P0 P0 P0

Alto Jacuí  0,0034 0,0018 0,0027 0,0020 0,0022 0,0032 0,0031

Campanha  0,0020 0,0013 0,0013 0,0026 0,0015 0,0037 0,0026

Central  0,0045 0,0027 0,0033 0,0043 0,0039 0,0038 0,0028

Centro-Sul  0,0013 0,0014 0,0020 0,0012 0,0016 0,0015 0,0024

Fronteira Noroeste  0,0042 0,0029 0,0030 0,0043 0,0031 0,0050 0,0046

Fronteira Oeste  0,0015 0,0019 0,0020 0,0019 0,0028 0,0025 0,0040

Hortênsias 0,0019 0,0025 0,0026 0,0032 0,0034 0,0028 0,0031

Litoral  0,0022 0,0013 0,0011 0,0016 0,0006 0,0005 0,0020

Médio Alto

Uruguai 0,0025 0,0046 0,0038 0,0041 0,0047 0,0025 0,0034

Metropolitano 

Delta do Jacuí  0,0018 0,0026 0,0031 0,0043 0,0045 0,0041 0,0070

Missões 0,0027 0,0021 0,0030 0,0025 0,0040 0,0038 0,0042

Corede Nordeste  0,0026 0,0019 0,0019 0,0021 0,0014 0,0027 0,0034

Noroeste Colonial  0,0028 0,0019 0,0023 0,0035 0,0032 0,0045 0,0049

Norte 0,0013 0,0018 0,0020 0,0029 0,0023 0,0032 0,0037

Paranhana-Encosta

da Serra  0,0007 0,0079 0,0006 0,0010 0,0009 0,0008 0,0009

Produção  0,0022 0,0017 0,0013 0,0021 0,0035 0,0026 0,0042

Serra  0,0009 0,0015 0,0020 0,0018 0,0017 0,0021 0,0020

Sul  0,0024 0,0024 0,0041 0,0047 0,0027 0,0034 0,0033

Vale do Caí  0,0009 0,0013 0,0018 0,0017 0,0022 0,0032 0,0031

Vale do Rio 

dos Sinos 0,0018 0,0024 0,0021 0,0025 0,0025 0,0026 0,0032

Vale do Rio Pardo  0,0011 0,0011 0,0023 0,0019 0,0019 0,0025 0,0020

Vale do Taquari  0,0017 0,0021 0,0018 0,0012 0,0014 0,0019 0,0018

Rio Grande do Sul 0,0019 0,0022 0,0022 0,0025 0,0025 0,0027 0,0031


Fonte: Elaborada pela autora a partir da RAIS

A tabela 2 apresenta a evolução da pobreza medida pelo P1. Na construção dessa medida considerou-se pobre os indivíduos que recebiam 1 salário mínimo. Por essa medida, a proporção de pobres aumentou para o estado do Rio Grande do Sul, no período de 2000-2006. Esse resultado é semelhante ao que foi observado para a proporção de indigentes mensurada pelo P0. Vale mencionar que para os anos de 2001 a 2005 se comparados a 2000 apresentou uma queda significativa, mas quando analisado o período como um todo, houve aumento da pobreza no  território gaúcho.

Tabela 2
Evolução na proporção de pobres nos COREDES Gaúchos (2000 a 2006)
[image: image2.emf]2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

P1 P1 P1 P1 P1 P1 P1

Alto Jacuí  0,0535 0,0217 0,0284 0,0267 0,0326 0,0434 0,0471

Campanha  0,0279 0,0000 0,0140 0,0147 0,0186 0,0223 0,0880

Central  0,0489 0,0219 0,0309 0,0312 0,0321 0,0352 0,0372

Centro-Sul  0,0388 0,0209 0,0308 0,0372 0,0159 0,0190 0,0251

Fronteira Noroeste  0,0700 0,0301 0,0335 0,0386 0,0454 0,0436 0,0525

Fronteira Oeste  0,0233 0,0184 0,0292 0,0272 0,0353 0,0333 0,0394

Hortênsias 0,0502 0,0199 0,0221 0,0267 0,0322 0,0368 0,0407

Litoral  0,0181 0,0200 0,0196 0,0237 0,0241 0,0244 0,0318

Médio Alto

Uruguai 0,0705 0,0343 0,0454 0,0474 0,0573 0,0605 0,0852

Metropolitano 

Delta do Jacuí  0,0159 0,0169 0,0156 0,0177 0,0187 0,0240 0,0250

Missões 0,0580 0,0233 0,0289 0,0328 0,0330 0,0345 0,0427

Corede Nordeste  0,0651 0,0323 0,0319 0,0373 0,0448 0,0426 0,0484

Noroeste Colonial  0,0602 0,0287 0,0426 0,0493 0,0518 0,0584 0,0682

Norte 0,0295 0,0217 0,0227 0,0198 0,0265 0,0267 0,0377

Paranhana-Encosta

da Serra  0,0142 0,0115 0,0103 0,0109 0,0117 0,0128 0,0175

Produção  0,0443 0,0307 0,0267 0,0292 0,0335 0,0344 0,0430

Serra  0,0326 0,0147 0,0149 0,0197 0,0224 0,0214 0,0254

Sul  0,0364 0,0307 0,0265 0,0314 0,0378 0,0388 0,0460

Vale do Caí  0,0126 0,0124 0,0122 0,0137 0,0126 0,0154 0,0239

Vale do Rio 

dos Sinos 0,0363 0,0212 0,0228 0,0257 0,0290 0,0308 0,0382

Vale do Rio Pardo  0,0260 0,0171 0,0227 0,0298 0,0240 0,0369 0,0440

Vale do Taquari  0,0342 0,0237 0,0237 0,0223 0,0270 0,0293 0,0360

Rio Grande do Sul 0,0370 0,0205 0,0240 0,0266 0,0288 0,0310 0,0407


Fonte: Elaborada pela autora a partir da RAIS.

A variação anual da pobreza a partir das linhas de pobreza de ½ e 1 salário mínimo no Rio Grande do Sul (2000 -2006), pode ser vista no primeiro gráfico. Observa-se que ao longo do período houve uma variação positiva na proporção de pobres.

Entre as razões para esse comportamento estão as sucessivas quebras de safras ocasionadas pelas estiagens que ocorreram nesses últimos anos e a dificuldades na indústria. Com exceção de 2006, cujo bom resultado na área rural, fez com que o crescimento nesse ano fosse superior ao nacional. Em média, a proporção de indigentes aumentou em torno de 8.7% ao ano. Esse valor foi superior ao apresentado para o mesmo período para a proporção de pobres, qual seja 5,11% ao ano. É um dado preocupante tendo em vista que os esforços para reduzir a pobreza passam a ser maiores. 
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Gráfico 1
Fonte: Elaborada pela autora a partir da Rais

No período da análise, 2000 a 2006, é visível o crescimento da proporção de indigentes e de pobres considerando os trabalhadores do mercado formal de trabalho. Porém, nenhuma informação foi apresentada a respeito da renda e sobre a desigualdade de rendimentos. Uma breve análise da sua evolução permite dar uma idéia melhor para as razões desse comportamento relacionado a pobreza. A tabela 3 mostra o comportamento da variação da renda per capita, gini, proporção de indigentes (P0) e proporção de pobres (P1) para os COREDES e o Rio Grande do.

A variação da renda, com relação ao Rio Grande do Sul, do Índice de Gini, no número de indivíduos indigentes e pobres cresceu durante os anos da análise. Esse comportamento foi seguido pela maioria dos 22 COREDES. Apesar de que alguns dos COREDES ter apresentado uma variação positiva, sugerindo que houve crescimento da renda, o aumento da desigualdade de renda ocorreu em todos os COREDES. Esse resultado sugere, a priori, que o crescimento econômico do Rio Grande do Sul e dos COREDES pode ter sido empobrecedor. Esse argumento ganha força quando se observa a variação da proporção de indigentes e de pobres. O número de COREDES com uma variação negativa, indicando queda na proporção de indigentes e de pobres, concomitantemente com o aumento da renda são poucos. Esse resultado é interessante porque nos remete para a seção seguinte que é verificar, via análise de regressão, se de fato o crescimento foi pró-pobre ou empobrecedor.

Tabela 3
Variação da Renda, Índice de Gini, P0 e P1  nos COREDES e no Rio  Grande do Sul (2000/2006)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Renda
	Gini
	P0
	P1

	Alto Jacuí
	33,56
	45,15
	-9,61
	-12

	Campanha
	34,58
	27,14
	32,61
	215,06

	Central
	4,33
	14,44
	-36,35
	-23,99

	Centro Sul
	0,11
	11,45
	84,07
	-35,25

	Fronteira Noroste
	-3,64
	11,71
	11,69
	-25,05

	Fronteira Oeste
	45,96
	6,83
	177,04
	69,27

	Hortênsias
	-4,81
	7,93
	63,62
	-19,04

	Litoral
	2,47
	17,67
	-8,07
	75,47

	Médio Alto Uruguai
	2,47
	17,55
	35,56
	20,92

	Metropolitano Delta do Jacui
	-8,24
	4,15
	294,3
	57,49

	Missões
	46,23
	19,99
	55,57
	-26,4

	Nordeste
	27,04
	20,72
	32,02
	-25,67

	Nordeste Colonial
	14,14
	20,52
	78,53
	13,38

	Norte
	15,28
	23,18
	196,02
	27,68

	Paranhana- Encosta Serra
	-26,08
	16,07
	28,37
	23,18

	Produção
	9,79
	13,65
	90,22
	-2,95

	Serra
	-8,59
	11,67
	121,39
	-22,27

	Sul
	2,23
	15,81
	35,75
	26,25

	Vale do Caí
	-5,17
	15,81
	253,04
	89,49

	Vale Rio dos Sinos
	-25,95
	5,35
	82,77
	5,46

	Vale do Rio Pardo
	18,46
	11,67
	88,56
	69,01

	Vale do Taquari
	-5,21
	17,46
	11,09
	5,04

	Rio Grande do Sul
	2,87
	15,72
	61,73
	10,16

	
	
	
	
	


 Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPEADATA  e  RAIS.

2. METODOLOGIA
Para verificar se o crescimento no Rio Grande do Sul foi favorável a redução de pobreza será utilizada a metodologia desenvolvida nos estudos de Ravallion (1997), Ravallion e Datt (1999), Ravallion (2001) e Ravallion e Datt (2002), a qual procura avaliar a elasticidade do crescimento econômico para os níveis de pobreza. Essa metodologia foi aplicada nas pesquisas realizadas nos estados da Índia. 

Seguindo o modelo de Ravallion (1997), Ravallion e Datt (1999) e Ravallion (2001) considere, de maneira bem simples, a associação entre crescimento e renda per capita e redução da pobreza. Considere ainda, a renda domiciliar per capita y, uma linha de pobreza yp e a função de distribuição acumulada da renda domiciliar per capita F(y). Obtém-se a proporção de pobres como sendo P = F(yp) e a renda domiciliar média μ=E(y). É possível expressar uma relação entre a proporção de pobres e renda domiciliar per capita média na forma:

Ln F(yp)it = (0 + (1lnμit + (it                                                                        (1)

onde (it corresponde a um termo de distúrbio aleatório. Observa-se que o coeficiente (1 na equação acima pode ser interpretado como sendo a elasticidade “pobreza crescimento”, já que apreende a variação percentual da proporção de pobres em função de uma variação percentual da renda domiciliar per capita média. Evidências favoráveis ao crescimento pró-pobre são apresentadas quando o sinal do coeficiente da variável renda média for negativo, (1 < 0. Trata-se de um resultado em que sugere que a variação positiva na renda, medida de crescimento econômico, contribui para a redução da pobreza. Outras situações são possíveis. Se (1 > 0 o crescimento da renda será acompanhado de um aumento na pobreza, caracterizando uma situação em que o crescimento será empobrecedor. No caso em que (1 = 0, será inconclusivo. 

Segundo Ravallion (2001, 2004), os níveis de desigualdade de rendimentos podem afetar a redução da pobreza obtida com o crescimento econômico de duas formas. Evidências a respeito desse efeito podem ser obtidas ao ampliar a equação (1) em que a variação da pobreza pode ser explicada pela variação da renda e pela variação da distribuição de rendimentos, medida pelo índice de Gini:
Ln F(yp)it = (0 + (1lnμit +(2lnGiniit + (it                                                       (2)
onde P = F(yp) é a proporção de pobres, μ é a renda meda, o Gini é o índice de Gini e o ( o termo de distúrbio. Embora essa especificação seja encontrada frequentemente nos estudos sobre crescimento pró-pobre, na literatura sobre o tema é comum empregar uma segunda especificação para verificar o papel da desigualdade na redução da pobreza. Nessa considera-se a relação entre a redução percentual da proporção de pobres e a taxa de crescimento corrigida pela desigualdade (distribuition-corrected growth rate) da renda domiciliar per capita média sugerida inicialmente por Ravallion (1997). Especificamente, estima-se a relação:

ln(F(yp)it = (0 + (3(1-Gini)ln(μit +(it                                                          (3)

onde, (F(yp)it  corresponde a variação percentual da proporção de pobres entre 2000-2006, Gini representa o índice de Gini para a renda domiciliar per capita  no período de 2000-2006 e μ corresponde à taxa de crescimento da renda domiciliar no período de 2000-2006.
3 O CRESCIMENTO ECONÔMICO FOI PRÓ-POBRE NOS COREDES GAÚCHOS? ALGUMAS EVIDÊNCIAS PARA OS ANOS DE 2000-2006


Quando o crescimento é pró-pobre? Na literatura sobre o tema e nas discussões sobre políticas públicas, encontramos duas definições diferentes de crescimento pró-pobre. A primeira define como sendo crescimento pró-pobre aquele crescimento que reduz as taxas de pobreza (Ravallion e Chen, 2003).Nessa definição não se considera os aspectos relacionados a distribuição de renda diretamente. Já na segunda definição, para que o crescimento seja considerado pró-pobre, a taxa de crescimento da renda dos pobres tem de ser maior que a taxa de crescimento da renda da população como um todo, (Kakwani e Pernia, 2000 e Son 2004). Por essa definição, o crescimento pró-pobre está diretamente associado a uma redução da desigualdade da renda.
A  tabela 4 apresenta os resultados obtidos a partir do modelo (1). Nas colunas temos os COREDES ao passo que na linha encontram-se os coeficientes estimados e desvio-padrão.

Os resultados para o modelo estimado considerando todos os municípios do Rio Grande do Sul indicam que houve crescimento pró-pobre apenas para a proporção de pobres medida pelo P1. Isso pode ser visto pelo sinal do coeficiente estimado da renda e a significância estatística. Por esse resultado no período em análise, o aumento da renda, medida para crescimento econômico, contribui para a queda na proporção de pobres no estado do RS.

Quando a análise se entende para os 22 COREDES para ver se os mesmos apresentam comportamento semelhante ao do Estado, vemos que apenas oito COREDES apresentaram significância estatística, a pelo menos 10%. Quando consideramos como variável dependente a proporção de indigentes, P0, os COREDES Litoral, Metropolitano Delta do Jacuí, Vale Rio dos Sinos e Vale Rio Pardo apresentaram o sinal positivo, sugerindo que o crescimento não foi pró-pobre, mas sim empobrecedor.

Por sua vez o COREDE Missões, Nordeste, Paranha-Encosta da Serra e Serra apresentaram o coeficiente estimados com um sinal negativo, indicando que o crescimento foi pró-pobre Os demais COREDES apresentaram resultados inconclusivos, já que os coeficientes estimados são estatisticamente significativos.

Os resultados para proporção de pobres medidas pelo P1 mostram que o coeficiente estimado para a renda apenas de seis COREDES apresentaram significância estatística a pelo menos 10%. Os COREDES Centro Sul, Metropolitano Delta do Jacuí, Nordeste Colonial, Serra apresentaram coeficientes com o sinal positivo, denotando que o crescimento foi empobrecedor. Desse resultado, um aspecto chama atenção o coeficiente estimado para o COREDE Metropolitano Delta do Jacuí se manteve positivo como em P0. Mas, o coeficiente da renda para o COREDE Serra inverteu o sinal. Uma situação em que o crescimento era concretizado como pró-pobre passou a ser  empobrecedor.

Com relação aos COREDES Alto do Jacuí e Médio Alto Uruguai, um coeficiente estimado se mostrou negativo, sugerindo que o crescimento foi pró-pobre. O resultado para os demais COREDES  se mostraram inconclusivas.

Em suma, para o modelo (1) vemos que houve crescimento pró-pobre para os COREDES Missões, Nordeste, Paranhana- Encosta da Serra e Serra quando usamos a proporção de indigentes (P0) e passa para os COREDES Alto Jacuí e Médio Alto Uruguai  quando utilizam o conceito de pobreza P1.

A persistência da pobreza pode estar vinculada à desigualdade na distribuição dos rendimentos. Nesse sentido estimou-se o modelo (2) que permite verificar se a desigualdade de renda tem papel importante no resultado pró-pobre ou empobrecedor

Tabela 4
Elasticidade da renda - pobreza nos COREDES gaúchos (2000 – 2006)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Variáveis
	Teste
	Medidas de
 Pobreza
	Alto do Jacuí
	Campanha
	Central
	Centro Sul
	Fronteira 
Noroeste
	Fronteira Oeste
	Hortênsias 
	Litoral 
	Médio Alto Uruguai
	Metropolitano
 Delta do Jacuí
	Missões
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per capita 
	
	Po
	-0.4381
(0.5418)
	˗0.9458
(5.1579)
	-0.1305
(0.3959)
	˗0.1305
(0.3959)
	-0.2033
(0.3927)
	0.5349
(0.7200)
	0.3176
(1,159)
	3.3814*
(1.961)
	0.9375
(1.9726)
	1.1691**
(0.4473)
	-0.8700*
(0.5160)
	

	
	Teste F
	
	11.43***
	2.040
	18.68***
	3.38**
	2.30
	96.69***
	26.58***
	1.768
	5.030***
	10.255***
	11.63***
	

	
	R²
	
	66.22%
	31.67%
	77.49%
	37.06%
	4%
	94.28%
	82%
	23%
	47%
	63%
	66%
	

	
	
	P1
	 -0.9188***
(0.2468)
	0.5650
(1.032)
	-0.4558
(0.3481)
	1.000***
(2.52-17)
	0.2064
(0.2697)
	0.2807
(0.4953)
	-0.4372
(0.5906)
	-0.1106
(0.4086)
	-1.667**
(0.6512)
	0.7240**
(0.4093)
	0.8312
(0.7190)
	

	
	Teste F
	
	3.4647***
	0.6658
	6.1653***
	2.56***
	4.973***
	2.366**
	0.9285
	7.171***
	2.920***
	82%
	1.082
	

	 
	R²
	 
	36.85%
	13.14%
	51.00%
	100%
	45.58%
	28.59%
	13%
	54.72%
	32.91%
	58.35%
	15%
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Variáveis
	Teste
	Linhas de
 Pobreza
	Nordeste
	Nordeste 
Colonial
	Norte
	Paranhana
 Encosta da Serra
	Produção
	Serra
	Sul
	Vale do 
Taquari
	Vale
Cai
	Vale do 
Rio dos Sinos
	Vale do 
Rio Pardo
	Rio Grande do Sul

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per capita 
	
	Po
	-2.036**
(1.0119)    
	-0.5316
(0.8444)
	-0.2750
(0.5179)
	-3.052*
(1.5452)
	-0.0414
(0.4952)
	-1.4963**
(0.6731)
	0.1288
(1.3258)
	0.2012
(0.4756)
	-0.7687
(1.8627)
	1.082**
(0.5645)
	1.035**
(0.4911)
	0.0057
(0.1734)

	
	Teste F
	
	4.363***
	3.129***
	2.4722**
	2.507*
	4.975***
	2.827***
	13.93***
	5.65***
	5.656***
	4.450***
	9.459***
	19.63**

	
	R²
	
	43%
	34%
	29%
	30%
	45%
	32%
	70%
	48%
	49%
	43%
	61%
	87%

	
	
	P1
	-0.0009
(0.3495)
	0.6507*
(0.2493)
	-0.4120
(0.2871)
	-0.5496
(0.4222)
	-0.3403
(0.2435)
	0.6934***
(0.2546)
	-0.3868
(0.3802)
	-0.0096
(0.1968)
	-0.1710
(0.3339)
	-0.3343
(0.3075)
	0.2155
(0.2986)
	-0.3248***
(0.0094)

	
	Teste F
	
	2.168***
	6.002***
	4.556***
	7.899**
	4.138***
	4.925***
	9.156***
	9.156***
	5.378***
	7.811***
	9.728***
	18.317***

	
	R²
	
	26%
	50%
	43%
	57%
	40%
	45%
	60%
	60%
	47%
	57%
	62%
	75%

	(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.


A tabela 5 mostra os resultados para o modelo (2). Para P0 observa-se que o coeficiente estimado da renda foi estatisticamente significativo para o COREDE Paranhana- Encosta  da Serra, Serra e para o Vale do Rio Pardo. Desses apenas os dois primeiros apresentavam crescimento pró-pobre de acordo com a definição de Ravallion e Datt (1999), em que se considera pró-pobre o crescimento econômico acompanhado pela redução na pobreza.

Por sua vez a elasticidade-desigualdade-pobreza foi significativa apenas para o COREDE Metropolitano Delta do Jacuí, Norte e Vale do Rio dos Sinos. Desses, os dois primeiros indicam que o aumento da desigualdade contribui para aumentar a pobreza ao passo que no terceiro o sinal não foi de acordo com o esperado, portanto inconclusivo. Os demais COREDES apresentaram resultados considerados inconclusivos.
Tabela 5
Elasticidade renda-pobreza e desigualdade-pobreza nos COREDES do Rio Grande do Sul 2000-2006 (P0)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Variáveis
	Teste
	Medidas de
 Pobreza
	Alto do 
Jacuí
	Campanha
	Central
	Centro Sul
	Fronteira 
Noroeste
	Fronteira 
Oeste
	Hortênsias 
	Litoral 
	Médio Alto Uruguai
	Metropolitano
 Delta do Jacuí
	Missões
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per capita 
	
	Renda
	-0.1830
(0.6842)
	-0.6310
(5.1983)
	-0.0840
(0.3986)
	-0.5848
(1.6238))
	-0.2111
(0.9054
	0.3686
(0.7929)
	0.6455
(1.3029
	4.3188
(2.6888)
	0.9466
(2.0678)
	1.065
(0.4417)
	-0.2645
(0.5003)
	

	
	
	Gini
	-1.1616
(1.5998)
	-0.8714
(8.8346)
	-0.6948
(1.0483)
	-0.6254
(1.6238)
	0.7622
(0.7551)
	2.4655
(2,3210)
	2.4510
(4.2715)
	-4.0314
(6.7336)
	-1.6873
(3.1760)
	3.315*
(1.9564)
	1.6532
(1.3513)
	

	
	Teste F
	
	14.36***
	2.015
	18.38%
	2.673
	0.904
	80.70***
	22.39***
	7.330***
	3.712**
	9.742***
	16.05***
	

	 
	R²
	 
	75%
	31%
	77%
	37%
	15%
	94%
	82%
	57%
	48%
	66%
	76%
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Variáveis
	Tetes
	Medidas de
 Pobreza
	Nordeste
	Nordeste 
Colonial
	Norte
	Paranhana
 Encosta da Serra
	Produção
	Serra
	Sul
	Vale do 
Taquari
	Vale
Cai
	Vale do 
Rio dos Sinos
	Vale do 
Rio Pardo
	Rio Grande do Sul

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per capita 
	
	Renda
	-1.7124
(1.144)
	-0.5232
(0.6455)
	-0.3838
(0.5051)
	-3.6702**
(1.4135)
	-0.1860
(0.5475)
	-1.9120**
(0.8712)
	0.1130
(1.3396)
	0.2031
(0.4799)
	-0.3668
(1.9640)
	-0.8322
(0.5707)
	1.0024*
(0.5246)
	0.08139
(0.1767)

	
	
	Gini
	-1.0874
(1.6598)
	1.7132
(1.8464)
	3.033*
(1.0631)
	-8.4754
(6.9438)
	2.5230
(1.7460)
	-1.4176
(1.8766)
	0.4333
(1.3655)
	0.2625
(1.9033)
	-2.6826
(3.7353)
	-4.3467*
(2.3222)
	0.4952
(1.6062)
	0.1807
(0.4545)

	
	Teste F
	
	3.490**
	2.916***
	2.760**
	2.346*
	4.820***
	2.622***
	12.157***
	5.058***
	2.119
	4.522***
	8.381***
	18.288***

	
	R²
	
	44%
	35%
	35%
	34%
	25%
	32%
	70%
	48%
	32%
	45%
	63%
	75%

	(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.


A tabela 6 apresenta os resultados para proporção de pobres medida pelo P1. Observa-se na última coluna que os coeficientes estimados para o Rio Grande do Sul considerado todos os municípios são estatisticamente significativos e possuem sinal negativo. Esse resultado mostra que o crescimento para o Rio Grande do Sul, no período  em análise, foi pró-pobre em relação a renda. Porém, para o resultado referente ao Índice de Gini o sinal não foi o esperado, portanto torna inconclusiva a análise

Ao estender a análise para os COREDES, nota-se que os COREDES do Centro Sul, Nordeste Colonial, Paranhana- Encosta da Serra e Serra apresentaram um sinal negativo para a elasticidade renda-pobreza, indicando que o crescimento foi pró-pobre, porém, com um sinal positivo para a elasticidade desigualdade-pobreza, isto é foi concentrador de renda. Segundo Kakwani e Pernia (2000), esse crescimento econômico não seria considerado pró-pobre uma vez que mesmo com o crescimento econômico reduzindo a pobreza, a desigualdade aumentou. Esse resultado foi de certa forma observada anteriormente, em que se apresentou a variação para 2000-2006 da renda, Gini e a proporção de pobres. Em relação aos COREDES Centro Sul e Serra, houve uma redução na pobreza, entre 2000 a 2006, de 35.25% e 22,27%, respectivamente.
Para os demais COREDES, o Alto do Jacuí apresentou um comportamento pró-pobre ao passo que os COREDES: Central, Fronteira Noroeste, Norte, Produção Vale do Taquari apresentaram uma elasticidade-desigualdade-pobreza negativa. 

Tabela 6
Elasticidade da renda-pobreza e desigualdade-pobreza (P1)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Variáveis
	Teste
	Medidas de 
Pobreza
	Alto do 
Jacuí
	Campanha
	Central
	Centro Sul
	Fronteira 
Noroeste
	Fronteira Oeste
	Hortênsias 
	Litoral 
	Médio Alto Uruguai
	Metropolitano 
Delta do Jacuí
	Missõs
	

	Renda per
 capita 
	
	Renda
	-0.7603***
(0.2789)
	0.6976
(1.0482)
	-0.4068
(0.3411)
	-0.1107**
(0.0053)
	-0.1451
(0.3864)
	0.8716
(0.6368)
	-0.5692
(0.6444)
	-0.1627
(0.3933)
	-1.5839
(0.6326)
	0.6446
(0.4084)
	-0.6639
(0.747)
	

	
	
	Gini
	-0.7043
(0.8042)
	-0.3324
(1.7815)
	-1.9171**
(0.8969)
	-1.6808**
(0.7817)
	-1.9032**
(0.8854)
	1.0406
(1.8642)
	-4.5170**
(2.0486)
	1.8271**
(0.8253)
	-5.6309***
(1.4180)
	2.5452
(1.8092)
	- 7.8419***
(2.482)
	

	
	Teste F
	
	3.038***
	0.5730
	6.316
	7930***
	5.130***
	3.320***
	1.404
	3.138***
	3.940***
	7.598***
	1.618*
	

	 
	R²
	 
	35%
	11%
	53%
	59%
	48%
	39%
	21%
	57%
	41%
	60%
	22%
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Variáveis
	Teste
	Medidas de
 Pobreza
	Nordeste
	Nordeste 
Colonial
	Norte
	Paranhana
 Encosta da Serra
	Produção
	Serra
	Sul
	Vale do 
Taquari
	Vale
Cai
	Vale do 
Rio dos Sinos
	Vale do 
Rio Pardo
	Rio Grande do Sul

	Renda per 
capita 
	
	Renda
	0.1356
(0.3535)
	-0.6813***
(0.2486)
	-0.3969
(0.2843)
	-0.8630**
(0.3360)
	-0.3856
(0.2401)
	-0.7878***
(0.2479)
	-0.4571
(0.3817)
	-0.0604
(0.2075)
	-0.1583
(0.3329)
	-0.3322
(0.3209)
	0.2335
(0.3269)
	-0.3502***
(0.0869)

	
	
	Gini
	-3.0836***
(1.0394)
	-1.3829*
(0.7458)
	-1.3930*
(0.7451)
	-3.4012*
(1.8686)
	-3.0534***
(0.9655)
	-3.3109***
(0.7738)
	-1.3123
(0.9150)
	-2.6572***
(0.8841)
	-1.4783
(1.1426)
	0.0315
(1.2810)
	0.0786
(0.8567)
	-1.8116***
(0.2525)

	
	Teste F
	
	2.688***
	6.044**
	2.760**
	7.606***
	4.771***
	5.841***
	8.907***
	5.750***
	6.343***
	7.159***
	8.568***
	11.454***

	
	R²
	
	32%
	51%
	35%
	59%
	45%
	50%
	61%
	49%
	53%
	48%
	60%
	82%

	(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.


A tabela 7 sintetiza os resultados das elasticidades para os COREDES que apresentaram significância estatística. Nota-se que dos 22 COREDES 15 apresentaram crescimento pró-pobre e 12 foram empobrecedor. Isso sugere que a pobreza está diretamente relacionada com questões relacionadas a desigualdade na distribuição dos rendimentos. Cabe ressaltar que no período que compreendeu a análise a desigualdade de renda aumentou em todos os COREDES do território gaúcho. 

Tabela 7
Elasticidades estatisticamente significativas

[image: image4.emf]P0 Po

COREDES Pró-pobre Empobrecedor Pró-pobre Empobrecedor Pró-pobre Empobrecedor Pró-pobre Empobrecedor

Alto do Jacuí - - 0.9188 - - - 0.7603 -

Centro-Sul - - - 1.000 - - 0.1107 -

Litoral - 3,3814 - - - - 1,8271

Médio Alto

Uruguai - - 1.667 - - - -

Metropolitano

 Delta do Jacui - 1,1691 - 0.7240 - - - -

Missoes 0.8700 - - - - - - -

Nordeste 2.036 - - - - - - -

Nordeste Colonial - - - 0.6507 - - 0.6813 -

Norte - - - - - 3.033 - -

Paranhana-Encosta

da Serra 3.052 - - - 3,6702 - 0.8630 -

Serra 1,4963 - - 0.6934 1,9120 - 0.7878 -

Vale do Rio

Sinos - 1.082 - - - - - -

Vale do Rio

Pardo - 1.035 - - - 1,002 - -

Rio Grande do Sul - - 0.3248 - - - 0.3502 -

Elasticidades 

P1

Modelo (1)

P1

Modelo (2)

Fonte: Elaboração própria.

Para completar a análise empírica será estimado os modelos 1 e 2 em primeira diferença. Este modelo permite ver a relação da taxa de crescimento da renda per capita com as variações na taxa de redução da indigência/pobreza

 A tabela 8 apresenta os resultados para a proporção de indigentes e de  pobres. Nota-se através dessa tabela que ganhos nas taxas de crescimento da renda fizeram com que a indigência caísse nos COREDES Alto do Jacuí e Nordeste, ocorrendo o contrário nos COREDES Litoral e Vale do Taquari. Para os demais resultados inconclusivos.

Para o nível de pobreza houve crescimento pró-pobre no Rio Grande do Sul  e nos COREDES: Alto do Jacui, Médio Alto Uruguai, Missões e Nordeste Colonial. Apenas o COREDE Vale do Caí obteve resultado empobrecedor. Os demais COREDES apresentaram resultados inconclusivos.
Tabela 8
Resultados para a primeira diferença das elasticidades crescimento-pobreza

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Variáveis
	Testes
	Medidas de
 Pobreza
	Alto do 
Jacuí
	Campanha
	Central
	Centro Sul
	Fronteira 
Noroeste
	Fronteira Oeste
	Hortênsias 
	Litoral 
	Médio Alto Uruguai
	Metropolitano
 Delta do Jacuí
	Missões
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per
 capita 
	
	Po
	-1.7476*
(0.9181)
	1.1890
(6.6064)
	-0.4778
(0.4378)
	0.5126
(1.8884)
	0.2189
(1.1375)
	-1.5256
(1.2413)
	1.7110
(1.7624)
	6.9066**
(2.8768)
	2.2891
(1.887)
	-0.3378
(0.6388)
	0.4309
(0.3997)
	

	
	Teste F
	
	1.651
	0.046
	0.366
	0.081
	0.018
	0.366
	0.175
	1.273
	0.491
	0.2950
	0.484
	

	
	R²
	
	30%
	12%
	7%
	1%
	3%
	7%
	35%
	20%
	9%
	5%
	9%
	

	
	
	P1
	-0.7523**
(0.2975)
	0.4747
(0.9494)
	
0.1360
(0.4006)
	-0.6887
(1.2468)
	0.0728
(0.4207)
	1.514
(0.9887)
	0.4198
(0.3908)
	-0.1469
(0.5384)
	-1.220**
(0.5835)
	-0.2301
(0.4819)
	-1.3229*
(0.7203)
	

	
	Teste F
	
	1.178
	0.208
	0.288
	0.245
	0.050
	0.400
	0.420
	0.164
	0.6707
	0.8633
	0.4363
	

	 
	R²
	 
	20%
	4%
	5%
	11%
	20%
	6%
	8%
	3%
	11%
	15%
	8%
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Variáveis
	 
	Medidas de
 Pobreza
	Nordeste
	Nordeste 
Colonial
	Norte
	Paranhana
 Encosta da Serra
	Produção
	Serra
	Sul
	Vale do 
Taquari
	Vale
Cai
	Vale do 
Rio dos Sinos
	Vale do 
Rio Pardo
	Rio Grande do Sul

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda per
 capita 
	
	Po
	-2.3467***
(0.6782)
	-0.5129
(0.8147)
	0.3330
(0.4287)
	-2.6660
(1.9775)
	-0.1441
(0.4809)
	-1.1218
(1.1063)
	-0.3772
(1.6925)
	1.1783*
(0.6525)
	0.8270
(2.5260)
	2.6000
(2.3777)
	0.6030
(0.5085)
	0.09452
(0.2278)

	
	Teste F
	
	0.453
	0.086
	0.217
	0.772
	0.183
	20.99
	0.101
	0.112
	0.659
	0.888
	0.454
	0.406

	
	R²
	
	4%
	4%
	5%
	13%
	3%
	10%
	2%
	0,02
	11%
	18%
	8%
	4%

	
	
	P1
	0.2340
(0.3523)
	-1.3229*
(0.7203)
	-0.2556
(0.2794
	-0.6005
(0.8601)
	-0.3841
(0.2640)
	-0.2896
(0.3110)
	-0.4413
(0.5145)
	0.3426
(0.2354)
	0.6323**
(0.2974)
	0.1826
(0.6334)
	-0.2629
(0.3627)
	˗0.3001***
(0.0955)

	
	Teste F
	
	0.1325
	0.3025
	0.190
	0.143
	0.168
	0.2575
	0.198
	0.272
	0.659
	0.735
	0.233
	0.295

	 
	R²
	 
	2%
	6%
	3%
	28%
	3%
	4%
	3%
	5%
	11%
	13%
	4%
	5%

	(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.


A tabela 9 mostra os resultados obtidos através da taxa de crescimento da renda e da taxa de crescimento da desigualdade. Nota-se que as taxas de crescimento da renda per capita ocasionaram um empobrecimento nos COREDES Litoral e Vale do Taquari. Já que estes cresceram menos do que a proporção de indigentes. No COREDE Nordeste a variação na taxa de crescimento da renda proporcionou crescimento pró-pobre. Para o nível de indigência a taxa desigualdade da renda foi significativa apenas em dois COREDES: Hortênsias e Serra. Apenas no  primeiro o sinal foi como o esperado, sugerindo um aumento na taxa de desigualdade eleva a taxa de indigentes. Nos demais casos os resultados foram inconclusivos.

Para a proporção de pobres, P1, observa-se que somente os COREDES Centro Sul, Vale do Taquari e Vale do Cai apresentaram significância estatística para a variação da taxa de crescimento da renda. Salienta-se que somente no primeiro COREDE houve redução na taxa de pobres, nos outros dois, ocorreu aumento no número de pobres. Em relação à variação das elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza, nada foi concluído, apesar de 14 COREDES terem apresentado significância estatística para os coeficientes estimados, porém, o sinal não foi como o esperado. Este fato também ocorreu para o Rio Grande do Sul. Os demais casos foram inconclusivos.
Tabela 9
Resultados para a primeira diferença das elasticidades crescimento-pobreza e desigualdade-pobreza (2000-2006)
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(0.4971)

0.4934**

(0.2244)

0.5870**
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(1.1895)
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1457 1718 0.179 0.183 0.417 1130 0.585 0.198 1.691* 0.3231 0.435 0.773
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24% 26% 3% 4% 8% 11% 11% 3% 26 26% 8% 13%

(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.

Renda per capita 

(*)significante a 10%, (**) significante a 5%, (***) significante a 1%.

Renda per capita 

Renda per capita 

Renda per capita 


Na tabela 10 é descrito os resultados para a equação (3), a relação entre a redução percentual da proporção de pobres e a taxa de crescimento corrigida pela desigualdade da renda domiciliar per capita. Observa-se que para a proporção de indigentes, P0, a taxa de variação da renda corrigida pela desigualdade sugere que houve um aumento na taxa de crescimento de indigentes no COREDE Alto do Jacuí. Porém, os resultados indicam que nos COREDES Missões e Norte ocorreram ganhos na taxa de crescimento pró-pobre. Nos demais COREDES os resultados foram inconclusivos.

Na análise desenvolvida para a proporção de pobres, P1, os COREDES Alto do Jacui, Campanha, Produção e Serra acompanharam o comportamento apresentado pelo Rio Grande do Sul, onde o coeficiente estimado foi significativo e com sinal positivo. Mesmo com a desigualdade descontada da taxa de variação da renda não houve redução da pobreza. Com exceção apenas para o COREDE Norte, onde um aumento de um 1% na taxa da variação renda resulta em uma redução na taxa da pobreza em 4.3535%, sugerindo que houve crescimento pró-pobre no período em análise. Portanto, quanto menor a desigualdade de renda maior será o impacto na redução da pobreza. Ver tabela 10.
Tabela 10
Estimação para taxa de crescimento corrigida pela desigualdade (2000-2006)
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Em suma, o crescimento econômico no Rio Grande do Sul, em alguns casos, mostrou-se pró-pobre. Porém, a desigualdade de renda persiste na totalidade dos COREDES.

Como mostra a literatura o  Rio Grande do Sul é um estado que apresenta diversificação entre suas regiões. Deste modo, a concentração na participação do PIB gaúcho está em apenas 8 dos 22 COREDES do Estado. Dentre eles, foi possível verificar que COREDES como: Metropolitano Delta do Jacuí, Vale do Rio Pardo, Vale do Rio dos Sinos, Norte e Serra, apresentaram resultados empobrecedores, de acordo com os resultados da regressão. Portanto, os municípios que têm elevada participação no PIB, não necessariamente apresentaram menores níveis de pobreza. Salienta-se que o COREDE Serra além de apresentar resultado empobrecedor também apresentou resultados pró-pobre. 

Já em COREDES como: Médio Alto Uruguai, Missões e Nordeste Colonial identificaram-se um crescimento pró-pobre. Estes COREDES,  apresentaram as maiores taxas de população rural do Rio Grande do Sul e também foram alguns dos COREDES que mais perderem contingente populacional, nos últimos anos, somado a isso apresentarem níveis menores de pobreza( FEE). 

Quanto aos COREDES Metropolitano Delta do Jacuí, Serra e Vale do Rio dos Sinos é possível identificar o processo de crescimento populacional, durante o período de análise. E os resultados apresentados apontam para o empobrecimento da população. 

Cabe ainda ressaltar as diferenças regionais entre esses COREDES, que resultam em inflexão sobre a dinâmica populacional, processo que se inicia a partir da migração da população que parte de regiões rurais para regiões extremamente urbanas, e que se caracterizam por maiores níveis de renda. No entanto é ainda necessário ressaltar a necessidade de investigações adicionais.

3.4 CURVA DE CRESCIMENTO-POBREZA DE SON

Esta seção tem como foco a segunda definição “do crescimento econômico” do ponto de vista qualitativa, ou seja, a “qualidade” do crescimento da renda per capita. Buscou-se verificar o quanto os indivíduos pobres se beneficiaram em relação ao crescimento da renda per capita.

A partir dessa análise será possível observar em que medida o crescimento econômico dos COREDES tem se tornando um instrumento eficaz de combate a pobreza no Rio Grande do Sul. Uma forma de fazer isso é analisar o crescimento da renda per capita dos mais pobres em relação ao crescimento da renda média de toda a população. Assim, se o crescimento da renda per capita dos pobres for maior do que o da renda per capita média tem-se um crescimento econômico pró-pobre, ou seja, um tipo de crescimento que está associada à redução da desigualdade, segundo Kakawani e Pernia (2009).

 O crescimento econômico no Rio Grande do Sul tem sido pró-pobre? Para responder a essa indagação, traçou-se a “curva de crescimento pobreza de Son” para cada um dos COREDES do Rio Grande do Sul. Essa curva permite verificar de uma forma simples e objetiva como o crescimento da renda per capita tem se comportado em relação ao crescimento da renda média per capita.

Seguindo a definição de Son (2004) a curva de crescimento –pobreza  pode ser definida da seguinte maneira:
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Seja y a renda per capita e f(y) a densidade da renda e μ como a renda média, E(y)=μ. Quando L (p)= p  compreende perfeita distribuição da renda. Uma mudança na curva de Lorenz indica se a desigualdade está crescendo ou diminuindo com o crescimento econômico. Portanto, para avaliar a qualidade do crescimento econômico equivale em analisar o comportamento da curva frente ao crescimento. Um deslocamento para cima, pode-se afirmar que o crescimento é pró-pobre, ΔL (p)˃0  p. Ao se empregar  uma versão modificada para a curva de Lorenz, pode-se escrever:
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Onde μp é a renda média até o quinto decil. A variação percentual da curva de Lorenz pode ser aproximada por:
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, o crescimento reduz a pobreza acompanhada por um aumento na desigualdade.

A curva de crescimento-pobreza pode ser estimada com base nos dados da renda média por decil ou quintil de renda para quaisquer dois períodos. Dessa forma, basta calcular a taxa de variação da renda até cada décil entre dois períodos bases e plotar contra os decis de renda, como feito para a curva de Lorentz. Neste caso a taxa de variação do último decil equivale a taxa de crescimento da rena média no período. Se a linha tem inclinação negativa isso significativa que os decis de renda menores cresceram acima da média e, consequentemente, a renda dos mais pobres cresceu a taxas maiores do que a dos ricos ou do que os decis de renda mais elevados. Isso sugere que a pobreza tem diminuído no período analisado.

A curva de crescimento-pobreza para os COREDES do Rio Grande do Sul foi estimada, para o período de 2000 a 2006. As evidências em relação a “qualidade” do crescimento econômico para os COREDES podem ser visto nos gráficos a seguir. Inicialmente, será apresentados os gráficos para os COREDES da região Norte do Rio Grande do Sul e na sequência os COREDES da região Sul  

Na análise da curva de Son para os decis de renda dos COREDES Litoral, Missões Norte, Produção, Serra e Vale do Caí os quais fazem parte da região Norte, observa-se que a curva de crescimento-pobreza, estimada a partir dos dados de renda média por decil de renda para os períodos de 2000 e 2006, sugere que a taxa de variação do último decil equivale a taxa de crescimento média do período em análise. Uma vez que se a linha tem inclinação negativa, significa que os decis menores cresceram acima da renda média.

Curva crescimento-pobreza para os COREDES da Região Norte (2000-2006)
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Gráfico 2
Fonte: Elaborado pela autora
Nos resultados apresentados para os COREDES Central, Sul, Vale do Rio Pardo, os quais fazem parte da região Sul, a taxa de crescimento da renda média dos decis menores cresceu mais do que a média total, ou seja, o crescimento foi pró-pobre. Esses três COREDES fazem parte da região Sul do Rio Grande do Sul

Curva de crescimento-pobreza COREDES da Região Sul (2000-2006)
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Gráfico 3
Fonte: Elaborado pela autora.

Nos resultados para o COREDE Nordeste Colonial e Fronteira Oeste, os quais fazem parte da região Norte e Sul, respectivamente. A análise a partir da Curva de Son sugere que o crescimento foi empobrecedor, uma vez que a renda dos mais ricos cresceu mais do que os decis menores.

Curva crescimento-pobreza COREDE Fronteira Oeste e Nordeste Colonial (2000-2006)
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Gráfico 4
Fonte: Elaborado pela autora.


Na análise para os COREDES Alto do Jacui,Campanha,Centro Sul, Fronteira Noroeste, Hortênsias, Médio Alto Uruguai, Metropolitado Delta do Jaci, Nordeste, Paranhana Encosta da Serra, Vale do Rio dos Sinos e Vale do Taquari os resultados foram inconclusivos. Destes, somente os COREDES Campanha e Centro Sul fazem parte da região Sul do Estado.

Curva crescimento – pobreza para os COREDES (inconclusivos) (2000-2006)
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Gráfico 5

Fonte: Elaborado pela autora.
Para fins de comparação, utilizando a metodologia das elasticidades, em que a variação da pobreza pode ser explicada pela variação da renda e pela variação da distribuição de rendimentos, obteve-se em cinco COREDES crescimento pró-pobre, em quatro COREDES o crescimento foi empobrecedor e o restante dos resultados inconclusivos, em 22 COREDES. Quando utilizada a metodologia da curva de Son, que avalia a qualidade do crescimento, nove COREDES apresentaram crescimento pró-pobre, dois; apresentaram crescimento empobrecedor e onze; resultados inconclusivos. A maioria do crescimento pró-pobre ocorreu na região Norte do Rio Grande do Sul, ou seja, em dez COREDES que fazem parte dessa região. Já na região Sul apenas quatro COREDES apresentaram crescimento pró-pobre. Em relação ao crescimento empobrecedor as duas regiões, Norte e Sul, obtiveram o mesmo número, três COREDES.

Salienta-se que casos como nos COREDES Alto do Jacuí,Litoral, Nordeste Colonial, Norte e Vale do Rio Pardo os resultados obtidos na análise de regressão e através da Curva de Son foram contraditórios. Já nos resultados para os COREDES Central, Centro Sul, Fronteira Oeste, Missões, Produção, Sul e Vale do Caí houve divergência nos resultados, uma vez que estes COREDES obtiveram resultados inconclusivos na análise de regressão através do modelo dois
4 CONCLUSÃO

Uma das questões que muitas vezes dificultam o desenvolvimento econômico é a desigualdade. Um dos objetivos mais importantes do desenvolvimento econômico é reduzir a pobreza, que pode ser acompanhada pelo crescimento econômico. Contudo, o crescimento por si só não é o único responsável pela redução da pobreza, pois outras variáveis são necessárias para que haja desenvolvimento humano.


 Mostrou-se através do Índice de Gini que a concentração de renda cresceu nos COREDES gaúchos. Constatou-se também que a variação da renda, no número de indivíduos indigentes e pobres  cresceu, durante o período da análise, no Rio Grande do Sul. Esse comportamento foi seguido pela maioria dos COREDES.

Através da análise empírica foi possível verificar que o crescimento pró-pobre apresentou-se de forma heterogênea no Rio Grande do Sul. Num primeiro momento foi estimado, de maneira bem simples, a relação entre renda per capita e redução da pobreza. Neste caso houve crescimento pró-pobre para quatro COREDES para proporção de indigentes e dois COREDES para proporção de pobres. Como em muitos casos a persistência da pobreza pode estar vinculada a desigualdade na distribuição dos rendimentos, através da variação da renda e pela variação da distribuição dos rendimentos foi possível concluir que nos COREDES Metropolitano Delta do Jacui e Norte o aumento da desigualdade contribui para aumentar a pobreza. Logo, seguindo a definição de Kakwani e Pernia (2000), esse crescimento econômico não seria considerado pró-pobre uma vez que mesmo com o crescimento econômico reduzindo a pobreza, houve um aumento na desigualdade.

Contudo, foi possível verificar que COREDES com um dinamismo econômico maior que outros apresentaram resultados empobrecedores, como no caso, o COREDE Metropolitano Delta do Jacuí. Contrapondo esse resultado, COREDES situados em regiões, que apresentaram as maiores taxas de população rural do território gaúcho exibiram resultados pró-pobre.

Desta forma, alguns COREDES apresentaram crescimento pró-pobre. Porém, a desigualdade persistiu na totalidade do Estado. Dos 22 COREDES, 15 apenas  apresentaram resultados pró-pobre. A maior variação ocorreu no COREDE Paranhana Encosta- Serra , onde o número da pobreza reduziu em 3.672 pontos percentuais. O contrário ocorreu em 12 COREDES, os quais o aumento da renda proporcionou empobrecimento. O COREDE Litoral exibiu a maior taxa de  empobrecimento da população, em 3.381%. 

 A curva de crescimento-pobreza, que considera o crescimento pró-pobre se o crescimento do decil da renda dos mais pobres for maior que o crescimento da renda média do resto dos indivíduos, foram  identificados apenas nove COREDES que apresentaram crescimento pró-pobre na região Norte e três COREDES na região Sul. Ao comparar os resultados da curva de crescimento-pobreza com os resultados da análise de regressão, para o modelo (2) notou-se que houve algumas divergências nos resultados. Esses resultados foram contraditórios nos COREDES Litoral, Nordeste Colonial, Norte e Vale do Rio Pardo. Os três últimos obtiveram resultados empobrecedores ao se avaliar a Curva de Son e foram pró-pobre através dos resultados do modelo (2).

Em vista disso, quanto menor a desigualdade de renda maior será o impacto na redução da pobreza. A desigualdade da renda acaba privando a população menos favorecida de aproveitar os frutos gerados pelo desenvolvimento econômico. Cabe ressaltar aqui que os COREDES, que apresentaram crescimento pró-pobre, fazem parte de uma região economicamente dinâmica. Porém, salienta-se que houve empobrecimento nas principais regiões econômicas do Rio Grande do Sul.

Portanto, este trabalho forneceu evidencias em relação à qualidade do crescimento econômico nos COREDES e no Rio Grande do Sul. Para possíveis avanços são necessárias investigações adicionais, para uma maior compreensão do crescimento econômico no território gaúcho.
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� Alto da Serra do Botucaraí; Alto do Jacuí; Campanha; Central; Centro-Sul; Fronteira Noroeste; Fronteira Oeste; Hortênsias; Jacuí-Centro; Litoral; Médio Alto Uruguai; Missões; Nordeste; Nordeste Colonial; Norte; Paranhana- Encosta da Serra; Produção; Serra; Sul; Vale do Caí; Vale do Rio dos Sinos; Vale do Rio Pardo; Vale do Taqueri.


� Alto do Jacuí; Campanha; Central; Centro-Sul; Fronteira Noroeste; Fronteira Oeste; Hortênsias; Litoral; Médio Alto Uruguai; Metropolitano Delta do Jacuí; Missões; Nordeste; Nordeste Colonial; Norte; Paranhana- Encosta da Serra; Produção; Serra; Sul; Vale do Caí; Vale do Rio dos Sinos; Vale do Rio Pardo;Vale do Taquari.


� Analise que necessita de estudos adicionais, porém salta aos objetivos deste trabalho.
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